PROJETO DE LEI Nº 075, DE 08 DE DEZEMBRO DE 2016.
Autoriza o Poder Executivo contratar pessoal por prazo determinado para atender necessidades emergenciais, e dá outras providências.
  
 
Art. 1º É o Poder Executivo autorizado a contratar pessoal por prazo determinado, em situação emergencial de relevante interesse público, conforme prevê o art. 37, inciso IX da Constituição Federal e o art. 195, do Regime Jurídico Único dos Servidores Municipais. 


 
Art. 2º A necessidade da contratação de que trata o artigo anterior é a que segue:

Quant.                  Denominação                                  Carga Horária       Vencimento
 01                      Médico Clínico Geral                        
40h/s                     R$ 10.000,00
 01

   Cirurgião Dentista



40h/s

      R$   4.545,71
Parágrafo Único – A reposição dos vencimentos fixados neste artigo será concedida na mesma data e nos mesmos índices da revisão geral concedida aos servidores do quadro geral do município.

 
Art. 3º O prazo de vigência dos contratos de que trata o art. 2º será de:

I -  30 (trinta) dias para o cargo de Médico Clínico Geral, podendo o mesmo ser rescindido a qualquer tempo se não houver mais necessidade; e
II – 6 (seis) meses para o cargo de Cirurgião Dentista, podendo o mesmo ser prorrogado pelo mesmo período ou rescindido a qualquer tempo se não houver mais necessidade.

 
 
Art. 4º As atribuições do contratado a que se refere o artigo 2º serão idênticas às atribuídas para os cargos do quadro de provimento efetivo.
  
Art. 5º A despesa decorrente da aplicação da presente Lei serão atendidas por dotações próprias do orçamento vigente.

 
Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.


 
Coronel Barros, 08 de dezembro de 2017.

                                               Prefeito

Coronel Barros, 08 de dezembro de 2017.
 
EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS 


 Senhor Presidente,


 
Senhores Vereadores: 

 
O Projeto de Lei que estamos encaminhando para apreciação dos Senhores Vereadores, em regime de urgência, trata da autorização legislativa para o Poder Executivo contratar pessoal por prazo determinado para atender necessidades emergenciais, e dá outras providências. 

            
Considerando que o médico do ESF Sr. Laurence Bressan Werle lotado na Secretaria Municipal de Saúde e Assistência Social, sob a matricula de nº 598-3, solicitou período de férias de 30 (trinta) dias, relativo ao biênio 2016/2017, que serão gozada entre os meses de janeiro e fevereiro de 2018.
Considerando que o médico, faz parte da do programa Estratégia Saúde da Família (ESF), baseado no trabalho de equipes multiprofissionais que desenvolve ações de saúde;

Considerando que o ESF busca favorecer a aproximação da unidade de saúde das famílias, promover o acesso aos serviços, possibilitar o estabelecimento de vínculos entre a equipe e os usuários, a continuidade do cuidado e aumentar, por meio da corresponsabilização da atenção, a capacidade de resolutividade dos problemas de saúde mais comuns, produzindo maior impacto na situação de saúde local. 
Considerando que o município necessita disponibilizar os serviços executados por este profissional, substituindo-o por outro profissional em seu período de férias, evitando prejuízo aos serviços de atendimento médico a população;
Considerando a grande demanda de consultas, visitas domiciliares, urgências, renovações de receitas medicamentosas entre outras, não há possibilidade da Unidade Básica de Saúde permanecer sem atendimento médico nos turnos da manhã e tarde;

Considerando que o HCI somente atende nosso município nos períodos em que a Unidade está fechada ou em feriados e finais de semana;

Considerando também a necessidade de contratação de um Cirurgião Dentista, com carga horária de 40 horas semanais, para atuar junto ao programa ESF;

Considerando que a Portaria nº 2.488, de 21 de outubro de 2011, que aprova a Política Nacional de Atenção Básica, estabelece a revisão de diretrizes e normas para a organização da Atenção Básica, para a Estratégia da Saúde da Família com Saúde Bucal, exigindo equipe mínima com suas devidas cargas horárias;

Considerando que a carga horária estabelecida pela Portaria para os profissionais do cargo de Cirurgião Dentista é de 40 horas semanais e que até o presente ano sempre era exercida por um dos profissionais do quadro de provimento efetivo do município, que devido aprovação em outro concurso público passou a realizar somente a carga horária de seu cargo (20hs);

Considerando que foi ofertada a expansão de horas a outro servidor público para assumir o cargo de Cirurgião Dentista do ESF, porém este não demostrou interesse;

Considerando a importância de manter este programa junto ao município, e que o município recebe recursos para pagamento do profissional, justificamos o presente Projeto de Lei.
                   Edison Osvaldo Arnt
                  Prefeito 
